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Revisitando um arquipélago quase esquecido 

Em A Virtue for Courageous Minds: Moderation in French Political Thought, 

1748-1830, lançado em capa dura em 2012 e impresso em brochura três anos depois, o 

cientista político e historiador Aurelian Craiutu, professor da Universidade de Indiana, 

Estados Unidos, oferece aos leitores um livro desafiador e paradoxal.  

Autor de vários textos sobre o liberalismo europeu dos séculos XVIII e XIX, 

dentre os quais se destaca seu livro de 2003 sobre os doutrinários franceses (Liberalism 

under Siege: The Political Thought of the French Doctrinaires), Craiutu é tradutor e 

organizador de outros trabalhos sobre importantes pensadores liberais, tendo 

apresentado e traduzido para o inglês duas obras fundamentais para a doutrina liberal 

do século XIX, Considérations sur les principaux événements de la Révolution française, 

de Mme. De Stäel, e Histoire des origines du gouvernement représentatif, de François 

Guizot, além de ter ajudado a organizar dois livros sobre Tocqueville. O estudioso 

reuniu o vasto arsenal adquirido em mais de uma década e meia de estudos sobre a 

doutrina liberal para avançar a seguinte tese: a moderação é a quintessência da virtude 

política, um  que historiadores e cientistas políticos ainda estão 

por descobrir (p. 1).   

Dividido em duas partes  cada qual contendo três capítulos , o livro oferece 

um estudo aprofundado de certos autores liberais francófonos que, exceção feita ao 

clássico e bastante conhecido Montesquieu, se destacaram no cenário público francês 

entre os momentos de crise do Antigo Regime e a Revolução de 1789, muito embora 

não tenham recebido a devida atenção da academia e do público em geral no passado 
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como no presente. São eles, na ordem, os líderes monarchiens (monarquianos), 

designação pejorativa que os jacobinos atribuíram a um grupo heterogêneo de 

deputados da Assembleia Constituinte formado por Mounier, Malouet, Lally-Tollendal e 

Clermont-Tonnerre entre outros, e os quais se destacaram por defender o 

bicameralismo e o veto absoluto do monarca (capítulo 3); o banqueiro suíço Jacques 

Necker, o célebre ministro das Finanças de Luís XVI, cujas reflexões sobre a Revolução 

Francesa e a relação entre o Poder Executivo e os demais Poderes continuam 

largamente ignoradas até hoje (capítulo 4); Germaine Necker ou Mme. de Stäel, a filha 

de Necker e prolífica autora de artigos, panfletos e livros, além de importante ativista 

política nos quadros do Diretório e da Restauração (capítulo 5); o suíço Benjamin 

Constant (capítulo 6), parceiro afetivo, intelectual e político de Mme. de Stäel 

sobretudo nos períodos do Diretório e do Consulado e, como ela, autor igualmente 

prolífico  depois de Montesquieu, certamente o mais conhecido e estudado entre os 

elencados.  

Além do prólogo, no qual expõe as justificativas e a metodologia da pesquisa, e 

do epílogo, no qual conclui com uma espécie de decálogo  explicativo da moderação, 

o livro apresenta um esboço sobre o lugar ocupado pelo conceito de moderação no 

pensamento político ocidental, da antiguidade clássica e pensadores cristãos aos 

humanistas da época Moderna e filósofos franceses da Ilustração (capítulo 1), bem 

como um longo capítulo dedicado ao autor de O Espírito das Leis (1748), o barão de 

Montesquieu (segundo 2)  a meu ver o melhor do livro e, não por acaso, a pedra-

angular da obra.  

A escolha de Montesquieu como marco epistemológico inicial do estudo e da 

Revolução Francesa como tela de fundo do trabalho se justificam. O primeiro, pelo fato 

de haver delegado papel central à moderação política em sua grande obra, a qual teve 

o mérito de destacar os traços constitucionais, institucionais e legais da moderação 

para além das considerações de ordem ética sobre o caráter dos governantes ou dos 

legisladores. Ademais, as reflexões políticas de O Espírito das Leis e das produções dos 

demais autores ilustram os dois principais temas do livro de Craiutu: a moderação 

como conteúdo de uma agenda crítica e reformista do Antigo Regime; e as diversas 

tentativas de institucionalização da moderação política durante e após a Revolução de 

1789, o eixo ou pano de fundo do livro. Inspirado no conceito de Sattelzeit ( tempo-

sela , tempo de aceleração histórica), cunhado por Reinhart Koselleck, e ecoando 
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reflexões de François Furet acerca dos impactos da Revolução Francesa sobre a cultura 

política contemporânea, Craiutu justifica a centralidade daquele evento pelo fato de 

que continuamos a viver num mundo democrático moldado e construído pelos ideais e 

pr  (p. 2).  

É tendo por base as reflexões políticas de Montesquieu e de seus intérpretes 

envoltos no fenômeno revolucionário francês que Craiutu desdobra o que ele próprio 

designou como as quatro meta-narrativas do livro: I. a moderação abordada pelo 

aspecto político e institucional (e não como uma virtude pessoal ou individual), cujo 

propósito é salvaguardar não apenas a ordem, mas também a liberdade individual; II. 

a afinidade existente entre a moderação política e a complexidade institucional ou 

constitucional, conforme ilustraram Montesquieu por meio de seu conceito de 

, os monarquianos com a defesa do bicameralismo e do veto 

absoluto, Necker mediante 

, Mme. de Stäel com centro co  para 

consolidar a república termidoriana e Benjamin Constant em sua teoria do poder 

neutro; III. a moderação como a defesa sensata da liberdade, o que não se confunde 

com o conceito filosófico do juste milieu, pois a moderação pode se traduzir em 

atitudes tanto equilibradas como radicais de acordo com o contexto político; IV. por 

isso, a ação moderadora não pode ser analisada por meio do vocabulário político 

usual (direita ou esquerda), uma vez que possui conotações radicais ou conservadoras 

conforme o tempo e o espaço. Como bem destacou o autor no prólogo, há momentos 

em que as intenções moderadoras deixam de ser virtude e passam a significar 

fraqueza ou traição de princípios  poderíamos exemplificá-lo com o infame Pacto de 

Munique celebrado entre as potências europeias e a Alemanha nazista, que suscitou 

um célebre discurso de Churchill. 

Na esteira do caráter elástico de seu tema, Craiutu optou por uma abordagem 

eclética na qual o contextualismo linguístico da Escola de Cambridge e a tradição 

historiográfica revisionista de Furet e seus discípulos (especialmente Lucien Jaume, 

destacado estudioso do liberalismo francês do século XIX) se articulam para dotar o 

livro de um caráter duplo. A Virtue for Courageous Mind pode ser lido ora como obra 

de filosofia política, ora como trabalho de história das ideias, dado o constante 

diálogo entre a análise textual e interpretação contextual.  
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Além das referências citadas acima, é possível identificar outras figuras 

importantes para o desenvolvimento da hipótese do autor, tais como Jonathan Israel, 

Judith Shklar, Norberto Bobbio e Isaiah Berlin.  De acordo com Craiutu, cientistas 

sociais ignoram o conceito político da moderação por vários fatores, dentre os quais 

se destacam a persistência de uma tradição filosófica radical que associa a agenda 

moderada à defesa conservadora do status quo (de Marx a Israel); a tendência a 

enxergar na moderação um programa minimalista pautado pelo medo ou pela 

oposição aos extremos (provável alusão a Shklar  of 

1989); por fim, indo ao encontro de Bobbio e de Berlin, a visão dominante, não 

restrita à academia, que vincula a moderação à sagacidade de um determinado 

agente político, o qual, para conquistar seus objetivos, recorre a quaisquer tipos de 

compromissos ou manobras (o político encarado como um leão ou uma raposa).  

Na contramão do insistente e vigoroso senso comum acerca do tema, Craiutu 

sustenta  inspirado numa citação do liberal-conservador Edmund Burke, de quem 

toma de empréstimo nada menos que o título do livro  uma 

arrojada virtude para mentes corajosa (p. 9). Ela não deve ser reduzida a mero 

meio-termo entre extremos nem tampouco representa sinônimo de pusilanimidade, 

hesitação ou cálculo cínico de realismo político. Com implicações institucionais e, 

segundo o autor, desempenhando um papel crucial na aquisição ou fortalecimento 

dos valores democráticos e liberais, a agenda moderada dos autores selecionados 

possui em comum pluralismo (de ideias, interesses e forças sociais), reformismo 

(reformas graduais em vez de rupturas revolucionárias) e tolerância (postura cética 

que reconhece limites humanos, especialmente para a ação política).    

Antes de comentar o que, a meu ver, constitui o problema central do livro, a 

saber, a identidade das reflexões moderadas desses autores para a aquisição, 

manutenção e fortalecimento da democracia liberal (p. 9), gostaria de destacar alguns 

méritos da obra. 

O primeiro ponto que saliento é, se não a originalidade, ao menos a correção no 

tratamento de um autor clássico como Montesquieu. Craiutu sugere que, mais do que 

propor um governo moderado fundado na separação dos poderes, equívoco 

reproduzido por incontáveis intérpretes, o que Montesquieu efetivamente sustentou 

foi uma teoria sobre a divisão dos poderes na qual o Executivo e o Legislativo 

exerciam controles recíprocos e moderavam as iniciativas de cada um  sua visão, no 



318 

 

Almanack. Guarulhos, n.14, p.314-320                                                                                       resenhas 

 

espírito da doutrina do equilíbrio de poder vigente na época e inspirada na 

constituição inglesa, pode ser traduzida na fórmula de que só um poder é capaz de 

controlar e regular outro poder, de modo que a estrita separação entre ambos daria 

margem a usurpações ou levaria à paralisia institucional. Nos quadros da Revolução 

Francesa, esse tópico da complexidade constitucional/institucional como condição 

sine qua non para a obtenção de um governo livre (moderado) se desenvolve nas 

obras dos monarquianos (bicameralismo e veto absoluto), de Necker (teoria do 

entrelaçamento dos poderes) e, sobretudo, de Benjamin Constant (teoria do poder 

neutro). Para demonstrá-lo, Craiutu procedeu a uma criteriosa pesquisa de fontes 

primárias (obras e discursos dos autores e de seus interlocutores, além de textos 

legais ou constitucionais) e secundárias (nas mais diversas línguas, do francês e inglês 

ao alemão), bem como a um erudito exercício de interpretação e reconstrução 

contextual. Do ponto de vista formal, os únicos senões correm por conta da omissão 

de um importante intérprete atual da obra de Benjamin Constant (Tzvetan Todorov), 

bem como da inusitada ausência de uma bibliografia no final do livro, o que dificulta 

a leitura de suas inúmeras e ilustrativas notas. 

Craiutu foi feliz na escolha e no tratamento dos autores, na medida em que eles 

possuem um núcleo conceitual comum, a moderação vista sob o prisma da 

complexidade institucional, e defendem princípios filosóficos semelhantes: de 

Montesquieu a Constant, a mesma preocupação com a moderação das penas e com a 

absoluta liberdade de expressão; os benefícios do comércio; as garantias para a 

propriedade privada; o entendimento das desigualdades sociais como resultantes da 

fortuna ou do intelecto, numa visão otimista da meritocracia; o estabelecimento de 

pesos, contrapesos e divisões entre os poderes, o que é diferente da separação entre 

eles; a necessidade de um Judiciário independente do Legislativo e do Executivo; e a 

crítica às visões monistas ou absolutistas do poder que, da vontade geral de Rousseau 

às críticas de Paine ao governo misto da Inglaterra, redundaram na mera 

transferência do poder absoluto do monarca para o poder absoluto do Legislativo 

(como sabemos, trata-se de uma das principais teses de Furet sobre a Revolução 

Francesa). 

Segundo Craiutu, o pensamento liberal, devido em grande medida à experiência 

da Revolução Francesa e do traumático período do Terror, teria passado por uma 

nítida evolução. Aos poucos seus autores teriam se preocupado menos com quem 
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exerce a soberania (o monarca, uma maioria popular ou uma minoria abastada e 

ilustrada) e mais com a maneira em que a soberania é exercida, até concluírem que o 

que realmente importa é o estabelecimento de limites ao poder a fim de proteger os 

indivíduos da autoridade política  ainda que exercida em nome do povo, da nação, 

da vontade geral, ou sob a bandeira de ideais generosos e humanitários como a 

igualdade. 

Exceção feita a Montesquieu, que não viveu a tempo de testemunhar a 

Revolução Francesa, os demais autores apresentaram diagnósticos lúcidos sobre as 

 daquele grande evento. Para além das já 

conhecidas interpretações liberais de Mme. de Stäel e Benjamin Constant para o 

período de 1789-1794  as quais são de conhecimento dos iniciados na historiografia 

da Revolução Francesa , Craiutu resgata as valiosas contribuições teóricas e 

balanços históricos dos monarquianos, especialmente Mounier (Recherches sur les 

causes qui ont empêché les Français de devenir libres, 1792), e de Necker, cujo 

panfleto De La Révolution Française, de 1796, não recebeu uma única edição sequer 

ao longo de mais de 200 anos!  

A despeito de uma visão consolidada pelos próprios revolucionários franceses, 

dos jacobinos aos girondinos, que viam na retórica dos deputados monarquianos 

intenções aristocráticas ou conspiratórias a serviço da Corte, Craiutu reabilita esse 

grupo, sustentando, à guisa de Tocqueville, que os monarquianos eram dotados de um 

verdadeiro espírito revolucionário. Embora lutassem pelo estabelecimento de um 

governo moderado balizado por garantias constitucionais, eles seriam unânimes na 

oposição aos privilégios da nobreza. Craiutu sugere, após reconstruir as causas que 

levaram à derrota política dos monarquianos, que o Terror poderia ter sido evitado se 

as propostas de Mounier, Malouet, Clermont-Tonnerre, Lally-Tollendal & Cia. tivessem 

sido adotadas, observando que o projeto constitucional triunfante em 1814 e 

consolidado durante a Monarquia de Julho guardava estreitas afinidades com os 

diagnósticos políticos do grupo (p. 106).    

Outro ponto alto do livro é o tratamento nada condescendente dispensado a 

figuras tão complexas quanto Mme. de Stäel e Benjamin Constant, as quais, 

sobretudo no período em que apoiaram o governo republicano do Diretório, 

sustentaram posições dificilmente classificáveis como moderadas ou liberais. Embora 

Craiutu tenha examinado bem os panfletos termidorianos da dupla e o crítico 
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contexto de sua elaboração, ele poderia ter devotado um pouco mais de atenção à 

questão religiosa  como fez, por exemplo, Helena Rosenblatt em seu estudo sobre 

Constant, autora com a qual Craiutu dialoga frequentemente e concorda sobre a 

importância da religião para o pensamento político da dupla (p. 200).  

Por fim, o autor conclui que as modernas democracias devem ser encaradas 

como formas mistas de governo representativo, não como simples expressões do 

, pod  

(p. 248). Esta última afirmação nos coloca diante de um problema e de um paradoxo. 

Problema, porque apesar de os autores em destaque apoiarem a igualdade civil, todos 

defendiam uma ou mais cláusulas de exclusão (nível de renda, posses ou 

conhecimento formal) quando o assunto era a participação ativa dos cidadãos na 

política  o que, ademais, constituía a regra para os liberais da época, sendo Thomas 

Paine, referência bastante citada no livro, rara exceção no campo liberal do período. 

Diante dessa constatação, e levando-se em conta o meticuloso trabalho de 

reconstrução histórica de Craiutu, é uma pena que este importante detalhe tenha sido 

inexplorado. Por outro lado, e aqui adentramos o paradoxo, o autor acerta em cheio 

ao apontar a relevância dessa agenda moderada para os estudiosos dos regimes 

democráticos do presente, na medida em que estes, para além do sufrágio universal 

como fundamentação e método de funcionamento do sistema, baseiam-se no 

pluralismo, nos direitos individuais e nos direitos das minorias (vide Lucien Jaume, Le 

discours jacobin et la démocratie). 

Antes de encerrar, caberia levantar uma questão: afinal de contas, o autor logra 

ou não convencer o leitor de que a moderação é a quintessência da virtude política? 

Com base no problema relatado acima, arrisco dizer que não. Por outro lado, 

concordo com Craiutu (e Burke) quando ele (s) afirma (m) que a moderação deve ser 

encarada como virtude para mentes corajosas. Ao contrário do que afirmou 

Nietzsche, e com base nas trágicas experiências do século XX, podemos concluir que 

coube justamente aos estadistas moderados reconstruir o mundo após o apocalipse 

de guerras e regimes tirânicos engendrados a partir da mentalidade de  
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